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1 Introdução

Este trabalho tem como objetivo realizar um estudo a respeito do Direito das Obrigações no Brasil.

Serão abordados aspectos constantes nas Ordenações do Reino, na Lei da Boa Razão, no Esboço de Teixeira de Freitas, no Código Civil de 1916, no Código Civil de 2002, entre outros.

O estudo foi dividido em tópicos, iniciando-se com o estudo das Ordenações do Reino.

Compreendido no Direito Civil, o Direito das Obrigações forma uma especialidade dele para traçar as regras que regem as relações de ordem patrimonial, consistentes principalmente nas prestações que devem ser cumpridas pelo devedor obrigado, as quais podem ser positivas ou negativas.

Nesta razão, distinguindo-se o objeto do Direito das Coisas, do Direito das Obrigações, verifica-se que os direitos subjetivos que se fundam no primeiro, dizem-se reais, recaindo diretamente sobre a coisa, enquanto os do segundo se mostram pessoais, consistindo, como consistem, na prestação do ato ou fato ou na abstenção do ato, somente indiretamente recaindo sobre o objeto.

Nos limites de sua esfera, o Direito das Obrigações não somente formula as regras para a formação dos contratos, que constituem a fonte principal das obrigações, como a execução dos atos unilaterais e dos atos ilícitos, de que também se geram obrigações.

Subjetivamente, em relação ao sujeito ativo, os direitos que emanam do Direito das Obrigações dizem-se obrigacionais em oposição aos que se geram do Direito das Coisas, que se dizem reais, e aos que vêm do Direito das Sucessões, nomeados de direitos hereditários.

2 Ordenações do Reino

Necessária era a implementação de uma organização da Colônia pela Metrópole Portuguesa. No entanto, era lógico que a legislação vigente em Portugal não poderia ser totalmente aplicada à Colônia, mas em se tratando de Colônia, a legislação também não poderia ser diferente.

As leis emanadas para gerir a sociedade colonial da época podem ser divididas em duas classes principais: Leis Gerais e Especiais.

As Leis Gerais, promulgadas para vigorar em Portugal, também foram utilizadas pela Colônia. No entanto, ressalta-se que estas lei eram mal adaptadas para gente rude, aventureira e semibárbara, como a que vivia no Brasil Colônia. Por isto, na realidade, era impossível aplicar-se no Brasil, de modo integral, as Ordenações do Reino. Nota-se, então uma subdivisão entre matérias em que a legislação Portuguesa era totalmente aplicada, até por falta de regulamentação local e matérias em que a legislação portuguesa era aplicada com os devidos ajustes e transformações locais, face as nossas peculiaridades, a isto se juntava um corpo de Leis Extravagantes. Já as Leis Especiais eram decretadas para vigorar exclusivamente na Colônia
.

As Ordenações do Reino que vigoravam a época do Descobrimento do Brasil eram as Ordenações Afonsinas (1500), que foram substituídas pelas Ordenações Manuelinas (1514). A substituição de uma pela outra coincide com os primeiros anos da Descoberta Brasileira, sendo as mesmas, fontes principais de aplicação do Direito, que tinha como subsidiário: o Direito Romano, o Canônico e o Consuetudinário.

2.1 Ordenações Afonsinas

As Ordenações Afonsinas tiveram como principais fontes: as leis gerais de Afonso III; as resoluções das Cortes; as concordatas de D. Diniz, D. Fernando e D. João I; os usos e costumes nacionais; o direito foralício (dos forais); o Direito Romano, Canônico e a Lei das Sete Partidas (que era uma compilação castelhana que servia de fonte de direito subsidiário espanhol). 

Era dividida em 5 livros, sendo cada um subdividido em títulos. O livro quarto, com 112 títulos, tratava da legislação de direito civil e  direito comercial, e constitui, por isso, a parte mais importante de toda a compilação, limitando-se suas disposições aos aforamentos, compra e vendas, doações, soldadas, a alguns contratos referentes ao comércio estrangeiro e marítimo, às relações de direito de família, inclusive as tutelas e  curatelas, e às sucessões.

Pairam  dúvidas sobre a efetiva importância das Ordenações Afonsinas. Autores há, que, levando em conta a época em que foram compostas, as consideram compilação notabilíssima, por terem servido de modelo às Ordenações posteriores. Outros, porém, conferem-lhes pouca influência no desenvolvimento do direito em Portugal, duvidando até que elas tenham sido impressas. Por isso, raros são os jurisconsultos lusitanos que lhes fazem menção. 

2.2 Ordenações Manuelinas

As Ordenações Manuelinas tentaram promover a revisão do Código de Afonso, mas o sistema, a divisão e os princípios permaneceram, sendo promovido um estilo mais conciso e a compilação das leis posteriores. Também foram divididas em 5 livros e, no livro Quatro, com 82 títulos, apresentava o Código Civil, pois tratava da família, da propriedade, das obrigações, da sucessão hereditária e da prescrição.

Vigoraram até 1603, quando foram publicadas as Ordenações Filipinas.

2.3 Ordenações Filipinas

Felipe II de Espanha, logo empossado no trono português sob a denominação de Felipe I (1581-1598), mandou fossem reformadas as Ordenações Manuelinas, organizando-se nova codificação, a qual deveria corrigir a confusão das existentes e abranger também as leis posteriormente emanas ou leis extravagantes.

Além da harmonização de toda a legislação anterior, havia também o propósito de reagir contra o realce que, sob o reino de Dom Sebastião (1567-1578), tinha sido imprimido ao direito canônico. Efetivamente, Dom Sebastião aceitara incondicionalmente, aliás em desacordo com os demais governos europeus, toda a autoridade do Concilio de Trento, que colocava o direito canônico, com evidente prejuízo da prerrogativa real, quase no mesmo pé em que se achava no começo da monarquia, sob Dom Afonso II (1211-1223), quando se julgava conforme o direito canônico, e contra a legislação civil, se esta era contrária àquele.

A principal causa da reforma foi a reação contra a injustificável predominância do direito canônico, ou seja, a oposição do direito português nacional e do direito romano, ao direito canônico.

A importante obra teve início com a lei de 5 de junho de 1595, e foi confiada e realizada pelos desembargadores e cultores do direito romano Paulo Afonso, Pedro Barbosa, Damião Aguiar e Jorge de Cabedo. Revista, finalmente, por estes dois últimos compiladores em companhia dos desembargadores Melchior do Amaral, Diogo da Fonseca e Henrique de Souza, foi o trabalho publicado sob a denominação de Ordenações Filipinas, já no reinado de Felipe II de Portugal (1598-1621), e confirmado e mandado observar pelo alvará de 11 de janeiro de 1603.

Esta compilação, ou Código Filipino, teve as suas fontes próximas e internas, primeiramente nas Ordenações Manuelinas, e depois nas decisões das Cortes, nas leis gerais, nos forais (leis municipais), no direito consuetudinário, nos assentos da Casa de Suplicação e do Porto, nas concordatas celebradas depois de 1521, e nas Ordenações Afonsinas.

Como fontes externas consideram-se o Forum Judicium ou Fuero Jusgo, as Leis das Partidas, o direito romano e o canônico.

Apesar de suas lacunas, antinomias e vícios de redação, as Ordenações Filipinas eram destinadas a durar muito mais que as anteriores. Com efeito, embora modificadas pelas leis subsequentes, vigoraram em Portugal até a promulgação do Código Civil de 1867; perduraram no Brasil, também modificadas, muitas vezes profundamente e em muitas partes, até entrar em vigor, em 1º de janeiro de 1917, o Código Civil Brasileiro de 1º de janeiro de 1916.

O Código Filipino consta de cinco livros, divididos em títulos, e estes em princípio e em parágrafos. As matérias obedecem a mesma ordem das anteriores Ordenações, mas foram melhoradas a sistematização dos institutos e a adaptação dos princípios de direito romano-justiniano, de conformidade com as explicações dos ilustres juristas da Escola dos Glosadores. Ele é uma compilação de regras de direito público (livros 1º, 2º, 3º e 5º) e de direito privado (livro quarto).

3 Lei  da Boa Razão

No século XVIII, grandes mudanças sofreu o direito reinícola, em especial no reinado, absolutista, de D. José I e de seu Ministro, o Marquês de Pombal, de espírito nacionalista e inovador.

A sua grande reforma em matéria legislativa foi a célebre Lei da Boa Razão de 7 de agosto de 1769, pela qual o direito romano, a glosa e os arestos foram banidos, dando-se preferência e dignidade às leis pátrias, e só se recorrendo àquele direito, subsidiariamente, se estivesse de  acordo com o direito natural e as leis das Nações  cristãs iluminadas e polidas, se em boa razão  forem fundadas
.

Eis os termos vigorosos daquela Lei:  "... sendo muito mais racionável e muito mais coerente que nestas interessantes matérias se recorra, antes em caso de necessidade,  ao subsídio próximo das sobreditas leis  das nações  cristãs, iluminadas e polidas, que com elas estão resplandecendo  na boa, depurada e  sã jurisprudência, do que ir buscar sem boas razões, ou sem razão digna de  atender-se, depois  de mais de dezessete  séculos, o socorro às leis de  uns gentios que nos seus princípios morais e civis foram muitas vezes perturbados e corrompidos na sobredita forma, que do Direito Natural tiveram apenas as  poucas e gerais noções que manifestam os termos com que o definiram, que do Direito Divino é certo que não souberam cousa alguma e que do Comércio, da Navegação, da Aritmética Política e da Economia do Estado, que hoje fazem tão importantes objetos dos Governos Supremos, não chegaram a ter o menor  conhecimento".

Daí o grande movimento de volta ao Direito Nacional, tirando-se dos arquivos e publicando-se as Ordenações Afonsinas, dando-se importância primacial ao Direito Português.

Pela Lei da Boa Razão foram mandados observar como Leis inalteráveis, os Assentos da Casa da Suplicação, que esse Supremo Tribunal era obrigado a tomar, uniformizando a jurisprudência e que nunca fizera regularmente. Nesse sentido vem a se  publicar uma Coleção Cronológica dos Assentos da Casa de Suplicação, Coimbra, 1817.

Finalmente, surge o maior jurista português do século XVIII, Pascoal de Mello Freire, com as suas célebres  "Institutiones Juris Civilis Luzitanti", Lisboa, 1789, em cinco Livros: "De Jure Publico"; "De Jure Personarum"; "De Jure Rerum"; "De Obrigationibus et Actionibus" e "De  Jure Criminali", adotados como  compêndio na Universidade de Coimbra desde 1805.

Filiava-se à orientação de Cujacio, já no século, com o  ritmo do grande romanista alemão, Heinecio, e já na escola contemporânea do direito das Gentes. Possuía ele uma inteligência profunda e sintética, que o coloca na primeira linha dos jurisconsultos pátrios, doutor em direito aos 19 anos e professor ordinário, catedrático, desde 1781 em Coimbra.

Mas o direito romano depois  banido pela Lei da Boa Razão, de 1769, voltaria logo a Portugal, pois retorna ao principado, integrado nos estudos de direito, nos estatutos de 1777 da Universidade de Coimbra. 

4 Esboço de Teixeira de Freitas

Na busca da Codificação, encarregou-se Teixeira de Freitas cujo Esboço foi fonte dos três primeiros livros do Código Civil Argentino.

Teixeira de Freitas, com seu espírito criador, porém metódico e profundo conhecedor do Direito aceitou a incumbência, mas precedendo-a do seguinte:

a) classificação de toda a legislação nacional; 

b) consolidação de toda a legislação civil do Brasil para apresentá-la em seu último estádio.

A obra foi de um heroísmo incrível
 já que coube a ele por ordem no caos representado pela Filipinas, dos princípios do séc. XVII, alteradas por uma confusa legislação portuguesa extravagante, de dois séculos até 1822, suplementada com o Direito Romano e o Direito Canônico, com estilos e costumes e as leis das nações cultas e “pelos praxistas que as invadiram”, além dos preceitos da Carta de 1824 e das novas leis brasileiras.

Seu método de trabalho foi o de: examinar as leis em seus próprios textos, sem influência de opiniões alheias; comparar atentamente as leis novas com as antigas; e medir com precisão o alcance e conseqüências de umas e outras.

Para achar os limites do Direito Civil, e a norma da exposição das matérias que lhe pertencem, recorre a estudos de outra natureza, consulta os monumentos legislativos, revê e medita as tradições da ciência, e com  toda a liberdade de espírito procura essa unidade superior que concentra verdades isoladas, penetra as mais recônditas relações e dá esperanças de um trabalho consciencioso.

5 Código Civil de 1916

Das aproximadamente 1.929 fontes do Código Civil de 1916: ao direito então vigente, pertencem 479; à doutrina então vigente 272; ao Esboço de Teixeira de Freitas, 189. Isto quer dizer: em tudo que se alterou, foi o Esboço a fonte principal.

Dos Códigos, o que quantitativamente mais concorreu foi o Code Civil francês, 172, principalmente pela expressão moderna que deu às regras jurídicas romanas. Em seguida, o português, 83; o italiano, 72; os Projetos alemães, 66; o Privatrechtliches Gesetzbuch für den Kanton Zurich, 67; o espanhol, 32; a Lei suíça de 1881, 31; o Código Civil argentino, 17; o direito romano (diretamente), 19; o B.G.B. austríaco, 7; o Código Civil chileno, 7; o mexicano, 4; o uruguaio, 2; o peruano, 2; e outros. As fontes alemãs foram as mais importantes e por vezes os outros Códigos foram veículos das influências alemãs e austríacas. 

As inovações em relação ao direito anterior foram 1.178, e aos Códigos estrangeiros pediu-se menos de metade destas, pois foram de elaboração brasileira mais de 670. Concorreram para isto: o Esboço de Teixeira de Freitas, 189; os Projetos de Felício dos Santos, 49; de Coelho Rodrigues, 154; de Clóvis Beviláqua, 135; revisto, 78; da Câmara dos Deputados, 40; Senado Federal, 26; e outros, 2 ou 1.

Teixeira de Freitas foi o grande inspirador do Direito das Obrigações no Código Civil de 1916. Os melhores artigos novos foram os que provieram de seu Esboço. 

Foram inspirados no Esboço de Teixeira de Freitas
 os seguintes artigos: 865-875 (obrigações de dar coisa certa), 876 e 877 (obrigações de dar coisa incerta), 879-886 (obrigações de fazer, de não fazer e alternativas), 890, 894 pr. e 895 (obrigações divisíveis e indivisíveis), 901, 902, 906-909, e 912, parágrafo único (solidariedade), 916, 923, 927, 928 e 931 (menos feliz no Código Civil), 951-954, 960-962, 964, 2ª parte, 968 e parágrafo único, 974, 987, 988, 991, 995-997, 1003, 1004, 1006-1008, 1011, 1012, 1016, 1027, 1ª parte, 1028, I, 1031, §§ 2º e 3º, 1050, 1052 e 1081, I, 1ª parte, 1085, 1092, 1ª alínea, a generalização do art. 1107 e a dos arts. 1118, 1121, 1144, 1160 e 1203, 1218, 1224 e 1307, 1ª alínea, 1317, 1337, 1338, parágrafo único e 1364, 1378, 1397, 1429, 1480 e 1539.

O Direito das Obrigações também se abeberou de outras fontes, entre elas: o Projeto de Felício dos Santos; o Projeto de Coelho Rodrigues; o Projeto de Clóvis Beviláqua; o Projeto Revisto; a doutrina então vigente; o direito então vigente; o projeto da Câmara dos Deputados; e o Projeto do Senado Federal.

Foram inspirados no Projeto de Felício dos Santos os seguintes artigos: 1210, 1220, 1227, 1228 (involução, se o compararmos com as Ordenações do Reino do Século XVII), 1229, 1231, 1232, 1234, 1334, 1ª parte, 1404, 1422 e 1567. Espírito patriarcal, restrito, rotineiro, que constituiu a corrente tradicional, rigorosamente conservadora, na formação do Código Civil. Alguns dispositivos , como o do art. 1422, são bons. 

Inspiraram-se no Projeto de Coelho Rodrigues os seguintes artigos: 924 (inspirado no art. 998 do Esboço de Teixeira de Freitas), 947, §§ 2º a 4º, 949, 969, 976, 1015, III, 1053 e 1070, 1090, 1127, §§ 1º e 2º, e 1167, 1202, §§ 1º e 2º, 1238, 2ª parte, e 1240, 1271, 2ª parte, 1276, 1277, 1282, I, 1286, 1ª parte, e 1313, 1323 e 1338, 1340, 1351, 1474 e 1498, 1524, 1533, 1545 e 1566, VII.

Os dispositivos do Projeto de Clóvis Beviláqua que constituem elaboração própria, caracterizam-se mais pela função de ordenação das matérias do que pela criação de regras novas (arts. 1162, 1344, 1365 e 1426), ou adaptação à estrutura jurídico-política do país (art. 1017), ou são definições e conceitos (1013, 1ª parte, 1035, 1265 e 1431), ou princípios teóricos do direito (1079). Mas  tem valor como regras jurídicas os arts. 894, parágrafo único, 967, 994, 1018, 1032, parágrafo único, 1036, última parte, 1064, pr., 1069, 1129, 1151, 1168, 1181, parágrafo único, 1193, parágrafo único, 2ª parte, 1209, 1219, 1261, 1279, parágrafo único, 1306, 1333, 1360, 1413, 1415 e 1427, 1520, 1536, 1546 e 1549). Ao se analisar todo o Código Civil de 1916, há cerca de 65 boas regras dentre as 135 disposições com que o Projeto de Clóvis Beviláqua concorreu.

Promanam do Projeto Revisto os arts. 878, 905, 2ª parte, 940, 941, 958, 1026, parágrafo único, 1028, II, e 1029, 1043, 1057, 1067, parágrafo único, 1088, 1091, 1ª parte, 1092, parágrafo único, 1093, 2ª parte, 1134, 1ª parte, e 1138, 1150, 1193, parágrafo único, 1ª parte, 1199, 1287, 1291, 1295, §2º, 1327, 1328, 1339, §§ 1º e 2º, 1342, parágrafo único, 1347 e 1398. Em geral, há certo valor técnico nos dispositivos provindos do Projeto revisto, e sentem-se, em alguns, patriarcalismo, preocupação do círculo social da família, só menor do que no Projeto de Felício dos Santos.

Da doutrina então vigente vieram os artigos 1021, 1ª alínea, 1088, 1097 e 1179. Do direito então vigente forma inspirados os artigos 1163, 1325 e 1366.
Vieram do projeto da câmara dos deputados os seguintes  artigos: 891, parágrafo único, 893, 989, 1064, 2ª parte, 1148, 1158, parágrafo único, 1217, 1222, 1235, 1289, §§ 1º e 2º, 1330, 1449, 1479 e 1571. Alguns são medidas práticas, inspirados por  fenômenos da vida brasileira, como o art. 1235; outros, correções ao Projetos de Clóvis Beviláqua, ou disposições sugeridas pela falta de leis sobre o direito ao nome (art. 1289, §1º); outros, enfim, de feição político-jurídica (art. 1571). Nem todos os artigos revelam o mesmo caráter; procedem, em grande parte, de pessoas de diferentes mentalidades e profissões, convidadas pela Câmara, como Andrade Figueira e Amaro Cavalcanti.

Vieram do Senado Federal os seguintes artigos: 1136, 1230, 1236, 1445, 1471 e 1473. Em geral, foram boas as inovações: caracterizaram-se pelo nacionalismo do Senado de então, por medidas de valor na vida agrícola, como as dos arts. 1230 e 1236. Pena é que se lhe possa imputar a feitura dos arts. 1445 e 1522.

6 Código Civil de 2002

Projetado em 1975 por Miguel Reale, o Código Civil de 2002, Lei nº 10.406, de 10/01/2002, entrou em vigor em 11/01/2003, com 2.046 artigos, compõe-se de duas grandes partes: a Parte Geral e a Parte Especial, e Livro Complementar com disposições finais e transitórias

A Parte Geral do Código Civil de 2002 divide-se em três Livros: Livro I, que se ocupa das Pessoas, isto é, dos sujeitos das relações jurídicas; Livro II, que se ocupa dos Bens, ou seja, dos objetos das relações jurídicas; Livro III, que se ocupa dos Fatos Jurídicos, isto é, dos acontecimentos mediante os quais as relações jurídicas nascem, vivem e se extinguem.

A Parte Especial do Código Civil de 2002 divide-se em cinco Livros: Livro I, que se ocupa do Direito das Obrigações, ou seja, das normas que tratam das relações jurídicas entre devedor e credor; Livro II, que se ocupa do Direito de Empresa, ou seja, das normas que regulam a atividade dos empresários e das empresas; Livro III, que se ocupava do Direito das Coisas. Essas normas regulam as relações jurídicas referentes aos bens capazes de serem apropriados pela pessoa. Portanto, o elemento fundamental do direito das coisas é a propriedade; Livro IV, que se ocupa do Direito de Família, constituído pelas normas que regulam o casamento, as relações entre pais e filhos, o vínculo de parentesco, a união estável e institutos como a tutela e a curatela; Livro V, que se ocupa do Direito das Sucessões, isto é, das normas que regulam a transmissão do patrimônio (herança) de alguém que morreu.

O Livro I (arts. 233 a 965), da Parte Especial, do Código Civil de 2002, que trata do Direto das Obrigações, é dividido em dez Títulos: Título I, MODALIDADES DAS OBRIGAÇÕES; Título II, TRANSMISSÃO DAS OBRIGAÇÕES; Título III, ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES; Título IV, INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES; Título V, CONTRATOS EM GERAL; Título VI, VÁRIAS ESPÉCIES DE CONTRATO; Título VII, ATOS UNILATERAIS; Título VIII, TÍTULOS DE CRÉDITO; Título IX; RESPONSABILIDADE CIVIL; Título X, PREFERÊNCIAS E PRIVILÉGIOS CREDITÓRIOS.
7 Conclusão

O século XIX foi de intenso liberalismo, já arrefecido no século XX. Assim, pode-se imaginar que algumas adversidades que tornavam certos contratos extremamente injustos para uma das partes, não justificassem seu inadimplemento. Ora, o lema do liberalismo era o da não interferência do Estado, e os contratos, uma vez celebrados, tornavam-se lei entre as partes, tendo que ser cumpridos custasse o que custasse. É fácil deduzir que várias pessoas foram levadas à ruína por tal princípio.

 Dessa forma, principalmente devido às guerras mundiais, que trouxeram enorme desequilíbrio a certos contratos, e com a mudança da mentalidade liberal para a intervencionista, ressuscitou-se a antiga fórmula medieval, a conhecida por cláusula rebus sic stantibus.

Os juristas medievais, vendo que nos contratos de execução futura, isto é, nos contratos celebrados no presente para se executarem no futuro, as circunstâncias externas eram de extrema importância, sustentaram que, uma vez tornando-se o ambiente adverso, a execução do contrato a ele se deveria adaptar, a fim de evitar a ruína de uma das partes. Consagrou-se a fórmula "contractus qui habent tractum successivum et dependentiam de futuro rebus sic stantibus intelliguntur". Em outras palavras, "os contratos de execução sucessiva, dependentes de circunstâncias futuras, entendem-se pelas coisas como se acham".

Dessarte, a cláusula rebus sic stantibus consiste em se presumir norma, que não se lê necessariamente expressa, mas figura implícita em todo contrato de execução futura, segundo a qual os contratantes estão adstritos a seu cumprimento rigoroso, no pressuposto de que as circunstâncias ambientes conservem-se inalteradas no momento da execução, idênticas às que vigoravam no momento da celebração.

A possibilidade de revisão dos contratos, sob certas circunstâncias, cabe somente à Justiça, cabendo ao interessado interpelá-la, sendo-lhe defeso fazer ele mesmo as modificações, a não ser que a outra parte consinta.

A revisão produz efeitos ex nunc, ou seja, a partir do momento em que é realizada. As prestações já adimplidas são intocáveis. A sentença que reequilibra o contrato atingirá apenas as prestações vindouras.

Além da possibilidade de revisão, a parte prejudicada poderá, se for o caso, pleitear a resolução do contrato.

É interessante ressaltar que o Código Civil de 1916 não acatou expressamente o princípio, talvez por sua índole liberal. Tal não ocorre com a legislação posterior, como o Código do Consumidor, que o consagra no art. 6º, inciso V, e o Código Civil de 2002.

Concluindo, visto que o laissez-faire não tem aptidão para solucionar os problemas da harmonização do público com o privado, o intervencionismo é inevitável.

A questão se reduz a saber se ele deverá ser empírico e improvisado, ou sistematizado, planificado. O intervencionismo não terá que ser necessariamente planificado ao exagero. O dirigismo e a planificação comportam graus. O problema é chegar ao ideal. Essa dosagem dependerá de circunstância de tempo e espaço e da concepção que cada povo tenha da liberdade, ou o apreço que se lhe atribua.
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